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Instabilidade: Regra ou Exceção? Identificando Padrões de Variação nos Modelos de 

Administração Municipais 

Debates latentes acerca de “tipos ideais” de administração exploram tendências de 
implementação de modelos Weberianos, New Public Management (NPM), New Public 
Governance (NPG) e Neoweberianismo (NWS). A partir deles, desenvolveram-se quatro 
tipologias de administração municipal – “Politizada”, “Burocracia Convencional”, 
“Flexível” e “Profissionalização Híbrida” – considerando o vínculo dos servidores e seu 
nível de escolaridade. Assim, a presente pesquisa investiga a existência de padrões de 
instabilidade nos modelos de gestão dos municípios brasileiros, entendendo 
instabilidade como a ocorrência de alterações na fisionomia e na configuração das 
burocracias ao longo do tempo. Olhando para o perfil dos servidores da administração 
direta, o objetivo da pesquisa é identificar padrões de variação nas estruturas 
administrativas municipais, incluindo a investigação de possíveis causas e implicações 
desses padrões de instabilidade no contexto federativo brasileiro. Foram empregadas 
análises longitudinais, para identificar padrões de variação no perfil de servidores 
municipais, e regressões logísticas, para verificar a influência de fatores políticos, 
socioeconômicos e demográficos sobre a ocorrência de mudanças nos modelos de 
administração. Constatou-se que as administrações em governos subnacionais 
apresentam padrões de instabilidade, os quais estão associadas à variância no balanço 
fiscal (receita menos despesas) dos municípios. 

 

A CF/1988 ampliou o protagonismo dos municípios na implementação de 

políticas públicas, consequentemente intensificando a produção de conhecimento 

acerca das estruturas administrativas subnacionais (Arretche, 2002; Grin e Abrucio, 

2018, 2019; Cardoso e Marenco, 2020). Nesse sentido, a presente pesquisa olha para 

os municípios brasileiros com o objetivo de identificar padrões de instabilidade nos 

modelos de administração locais, entendendo “instabilidade” como a ocorrência de 

alterações na fisionomia e na configuração das burocracias. Ainda, pretende-se 

identificar possíveis causas a tais padrões e inferir sobre suas principais implicações no 

contexto federativo brasileiro. 

O debate sobre modelos de administração pública orbita em torno de paradigmas 

de gestão que foram sendo implementados de forma incremental ao longo do tempo 

(Mahoney e Thelen, 2009; Pollitt e Bouckaert, 2017; Marenco, 2023b). Recrutamento 

meritocrático, hierarquia e carreiras estáveis, componentes do modelo racional-legal 

weberiano, foram discurso dominante nas administrações na metade do século XX 

(Weber, 1984). Nas últimas décadas, tendências da administração pública mostraram 

uma diversificação entre modelos como New Public Management (NPM), New Public 

Governance (NPG) e New Weberian State (NWS) (Pierre e Peters, 2010; Osborne, 



2010; Pollitt e Bouckaert, 2017). O NPM surge como uma reação ao sistema de 

burocracia weberiana, defendendo a incorporação de princípios comuns à 

administração privada como maior flexibilidade, competição e ênfase em resultados 

(Goldfinch e Wallis, 2009; Pollitt e Bouckaert, 2017). Por outro lado, a NPG ancora-se 

em mecanismos de atuação em rede, através de articulações horizontais, ou seja, entre 

diferentes atores, incluindo mercado e sociedade civil (Pollitt e Bouckaert, 2017; 

Bouckaert, 2024). Por fim, o sistema de NWS sustenta visão mais positiva do Estado, 

de modo que o recoloca como ator principal na entrega de serviços públicos, 

reconhecendo virtudes da burocracia tradicional fundamentais à qualidade na prestação 

dos serviços (Pollit e Bouckaert, 2017; Bouckaert, 2024).  

No Brasil, marcos institucionais dão pistas acerca da ascensão de burocracias 

profissionalizadas e meritocráticas, como a criação do Departamento Administrativo do 

Serviço Público (DASP), obrigatoriedade de concursos públicos na CF/1937 e CF/1988. 

Por outro lado, a estes marcos seguiram-se esforços direcionados à consecução de um 

modelo de administração mais flexível e orientado aos resultados, decorrente das ondas 

internacionais da Nova Gestão Pública. A Reforma Bresser, como ficou conhecido o 

Plano Diretor da Reforma do Aparelhamento do Estado (PDRAE), implementou medidas 

de teto de gastos para o funcionalismo, mudanças no regime jurídico único e maior foco 

na eficiência no serviço público (Bresser-Pereira, 1995; 2005; Abrucio, Pedrotti e Pó, 

2010). Em paralelo, administrações orientadas por princípios de governança e 

mecanismos de rede, puderam ser identificadas na promoção de maior horizontalidade 

e participação social, como no caso da implementação do Orçamento Participativo 

(Franco, 2018). Todas essas mudanças institucionais têm configurado um híbrido de 

modelos de administração que aliam mecanismos de hierarquia, mercado e redes, tal 

qual propõem teorias de gestão neoweberianas (Pollitt e Bouckaert, 2017; Bouckaert, 

2024).  

No entanto, desafio ainda reside na análise de modelos de administração, na 

medida em que estão concebidos como tipos ideais, ou seja, de forma ainda abstrata e 

pouco operacional (Pollitt e Bouckaert, 2017; Randma-Liiv, 2008; Bouckaert, 2022; Papi, 

2023; Bouckaert, 2024). Tal fato se intensifica, especialmente, quando está se olhando 

para administrações locais. Após a CF/1988, as mudanças sobre as burocracias 

municipais foram intensas, impulsionando a contratação de servidores municipais e 

transformando o perfil do serviço público local (Lotta e Pires, 2020; Lopez, 2020; Grin e 

Gonçalves, 2024).  



Assim, baseando-se na “escala weberiana” desenvolvida por Evans e Rauch 

(1999) (a partir de indicadores de recrutamento meritocrático e carreiras de longo prazo) 

e olhando para as ondas de modelos de gestão (Pollitt e Bouckaert, 2017), esta 

pesquisa define tipologias de administração para o nível municipal, considerando a 

dimensão do perfil dos servidores. Para isso, observou-se i) tipo de vínculo (estatutário, 

cargo comissionado e sem vínculo permanente) e ii) nível de escolaridade do servidor 

(com ou sem ensino superior). A combinação destas duas variáveis produziu 6 critérios 

que foram combinados em 4 tipologias de administração municipal, sendo elas: 

Politizada, Burocracia Convencional, Flexível e Profissional Híbrida.  

 Inicialmente, utilizou-se os dados disponibilizados na base Munic (IBGE), para 

os anos de 2005, 2008, 2011, 2014 e 2018, tendo em vista que nestas edições foram 

publicadas as variáveis empregadas na composição das tipologias. Após a etapa de 

enquadramento de cada um dos municípios brasileiros em uma das tipologias de 

administração, para os 5 anos considerados, avançou-se para as análises 

metodológicas. Para verificar a existência de padrões de variação nos modelos de 

gestão, propôs-se análise descritiva, considerando: análises longitudinais; de 

frequência; matriz de probabilidade de transição e correlação. Superado o objetivo de 

verificar padrões de instabilidade nas administrações, seguiu-se para a identificação de 

fatores explicativos de tais variações por meio de análises de inferência causal. Nessa 

etapa, foram incluídas tabelas de análise cruzada e regressões logísticas. Como 

variável dependente empregou-se a “ocorrência de mudança na tipologia de gestão” de 

um período ao outro, e como variável independentes empregaram-se indicadores 

políticos, socioeconômicos e demográficos, coletados das bases do Tribunal Superior 

Eleitoral, FIMBRA e IBGE respectivamente.  

 Como resultados preliminares, é possível apontar a identificação de um padrão 

de instabilidade nas administrações locais, tendo em vista a frequência de variação nas 

tipologias de gestão no período analisado. Não obstante, boa parte das gestões não 

puderam ser classificados dentro do escopo de uma das 4 tipologias desenhadas. 

Assim, um novo conjunto de municípios, enquadrados como “Indefinidos”, entraram no 

escopo da investigação. Ainda, a variação no balanço orçamentário municipal (receita 

menos despesas), deu pistas acerca de fatores relacionados à ocorrência de mudanças 

nos modelos de administração. Por fim, perante o papel dos municípios no contexto 

federal brasileiro, a pesquisa aprofunda-se no debate sobre os reflexos dos padrões de 

instabilidade sobre os sistemas nacionais de políticas públicas.  
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